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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção da Faculdade de Educação Física da Alta Araraquarense de Santa Fé do Sul, mediante Ofício nºs: 12/97 e 25/97, encaminha a este Conselho, para a competente apreciação, proposta de alteração dos artigos nºs: 17, 89 a 94 e 141 a 143 do Regimento com a finalidade de adequá-los às Deliberações CEE nº: 05/96 e 10/95, que dispõem, respectivamente, sobre normas para escolha e nomeação dos dirigentes e admissão de docentes no magistério dos cursos de graduação dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais jurisdicionados a este órgão.

As alterações encaminhadas foram aprovadas pela Congregação em reuniões realizadas em 22 e 25 de março de 1997, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

Nos termos da Deliberação CEE nº 04/89, que normatiza o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais jurisdicionados ao Conselho Estadual de Educação, a Faculdade de Educação Física da Alta Araraquarense de Santa Fé do Sul apresentou sua proposta de adequação do Regimento às Deliberações CEE nº: 05/96 e 10/95, em quadro comparativo, como segue:

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

Artigo 17 – O Diretor e Vice-Diretor serão nomeados pelo Presidente da Fundação de Educação e Cultura, que escolherá dentre os integrantes de lista sêxtupla, elaborada pela Congregação, nas formas previstas no artigo 30 do Estatuto da Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul.

§ 1º  - A Fundação orientar-se-á, em sua escolha, por regulamentação própria, podendo rejeitar a lista sêxtupla, quando inconvenientemente para a administra- ção. Nesse caso, poderá pedir à Congregação nova lista composta de 6 (seis) nomes qualificados.

§ 2º - O mandato do Diretor e do Vice- Diretor será de 04 (quatro) anos, não sendo vedada a recondução consecutiva
Artigo 17 – O Diretor e Vice-Diretor serão nomeados pelo Presidente da Fundação de Educação e Cultura, que escolherá dentre os nomes dos professores que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação da Faculdade de Educação Física da Alta Araraquarense de Santa Fé do Sul, nos termos da legislação vigente.

§ 1º - As listas referidas no “caput” deste Artigo serão elaboradas até um mês antes do término dos mandatos.

§ 2º - A votação para eleição dos nomes que comporão as listas tríplices será uninominal.

§ 3º - Somente serão elegíveis os docen- tes que sejam portadores do Título de Doutor, obtido em instituição devidamente credenciada.

§ 4º - No caso da Instituição não contar com docentes em número suficiente para compor as listas tríplices, estas serão complementadas com docentes de outras instituições.

§ 5º - No caso da vacância no cargo de Diretor haverá nova escolha e nomeação, no prazo de sessenta dias.

§ 6º  - O mandato dos dirigentes, a que se refere este artigo será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

Artigo 89 – A carreira docente será exercida obedecendo a Deliberação nº 8/76, o contrato dos mesmos será no regime das Leis de trabalho, devendo classificá-los segundo seus títulos em:
Artigo 89 – A carreira docente nos termos da Deliberação CEE nº 10/95, abrange as seguintes categorias:

I – Prof. em caráter definitivo.

II – Prof. em caráter temporário.

III – Prof. em caráter precário.      

Artigo 90 – O Professor deverá possuir: Diploma de ensino superior devidamente registrado e obtido em curso de duração Plena, onde se evidencie haver estudado a disciplina ou disciplinas afins, pelo tempo mínimo de 100 (cem) horas ou dois períodos letivos e um ou mais das seguintes especialidades:

a) Trabalhos publicados sobre a especialização;

b) Exercício técnico-profissional, no qual a matéria tenha direta aplicação;

c) Curso de pós-graduação, especializa- ção ou aperfeiçoamento;

d) Exercício anterior do magistério da disciplina em outro curso superior autorizado ou reconhecido;

e) Outros títulos que, a critério do Conselho Estadual de Educação, possam ser considerados na qualificação para o ensino da disciplina.
Artigo 90 – Em caráter definitivo para candidato portador de título de mestre, de doutor ou pós-doutorado, relacionado com a área que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida.

Artigo 91 – O Professor III, além do diploma de graduação universitária, apresentará título de mestrado obtido em curso credenciado nos termos da legislação em vigor, no campo correspon- dente de conhecimentos.
Artigo 91 – Em caráter temporário, para candidato portador de curso de especiali- zação ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais, que comprovem de forma cabal a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplina afins.

Artigo 92 – O Professor III, exigir-se-á, com o diploma de graduação universitá- ria, também o título de doutor, obtido mediante defesa de tese ou em curso credenciado nos termos da legislação pertinente, no campo correspondente de conhecimentos. 
Artigo 92 – Em caráter precário, para candidato graduado em curso superior, de duração plena, oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplinas afins.

§ 1º - O docente, referido no inciso II, será autorizado a lecionar por três anos, devendo para a continuidade de docência, nesse prazo, comprovar matrícula regular em curso de mestrado.

§ 2º - O docente, referido no inciso III, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, nesse prazo, para a continuida- de da docência, ter concluído curso de especialização ou de aperfeiçoamento específico na área ou estar matriculado regularmente em curso de mestrado.

§ 3º - Durante a autorização em caráter precário o docente deverá ficar sob responsabilidade de professor mais titulado da mesma área ou área afim designado pela instituição.

Artigo 93 – Poderá ser submetido ao Conselho Estadual de Educação para cada disciplina, mais de um professor.
Artigo 93 – As aprovações com funda- mento no inciso III do artigo 2º serão sempre em caráter excepcional e não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) do total de docentes que ministram aulas no curso.

Parágrafo Único – A aprovação com fundamento no inciso III do artigo 2º não poderá ser renovada, em nenhuma hipótese.

Artigo 94 – Poderão ser admitidos, professores colaboradores, para realiza- ção de atividades específicas ouvida a Mantenedora e após a competente aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único – Para a inscrição nas atividades do ensino superior serão admitidos monitores, em caráter provisório, recrutados entre os alunos que se distinguirem no curso de graduação.
Artigo 94 – Nenhum docente poderá ministrar, por período letivo, disciplinas correspondentes a mais do que duas matérias, no mesmo curso.

Artigo 141 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Diretor, ad referendum da Congregação, ou por proposta e decisão de 2/3 (dois terços) da Congregação.
Artigo 141 – Na primeira eleição que se seguir aos mandato vincendos será permitida a escolha de dirigentes que não se enquadrem na exigência prevista no § 4º do artigo 17, mas que estejam incluídos na categoria docente a que se refere o inciso I, do artigo 2º da Deliberação CEE nº 10/95.

Artigo 142 – Este regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Egrégio Conselho Estadual de Educação.
Artigo 142 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação.


Artigo 143 – Este Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Egrégio Conselho Estadual de Educação.

Tendo em vista que as alterações propostas estão  de acordo com a legislação vigente, nada impede a sua aprovação.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprovam-se as alterações regimentais propostas pela Faculdade de Educação Física da Alta Araraquarense, mantida pela Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul, referentes a adequação às Deliberações CEE nºs 05/96 e 10/95.

A Instituição deverá enviar a este Conselho 03 (três) vias das alterações aprovadas para a devida rubrica.

São Paulo, 10 de outubro de 1997

a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                          Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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